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Preâmbulo 

 

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante abreviadamente designada por 

LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, que entrou em vigor no dia 1 de agosto de 2014, 

consagra no seu título IV os princípios e regras gerais em matéria de tempo de trabalho 

na Administração Pública. 

De acordo com o disposto no artigo 103.º da LTFP, compete ao dirigente máximo dos 

serviços fixar os períodos de funcionamento e de atendimento bem como definir os 

horários de trabalho dos trabalhadores ao seu serviço, dentro dos condicionalismos 

legais. 

Tendo em vista o cumprimento da obrigação legal, decorrente do disposto no artigo 

104.º da LTFP, que impõe a manutenção de um registo que permita apurar o número 

de horas de trabalho prestadas pelo trabalhador, por dia e por semana, com indicação 

da hora de início e de termo do trabalho, bem como dos intervalos efetuados, encontra-

se implementada uma aplicação informática destinada à verificação da assiduidade e da 

pontualidade. 

Decorrido sensivelmente um ano e meio, e fruto dinamismo existente na Direção-Geral 

do Emprego e das Relações de Trabalho, doravante designada por DGERT, torna-se 

necessário proceder a uma revisão do referido regulamento, fundamentalmente, no que 

respeita à inclusão efetiva de medidas que legitimem e facilitem a implementação de 

práticas que promovam uma melhor conciliação entre a vida profissional, pessoal e 

familiar, nomeadamente, não só a possibilidade dos trabalhadores puderem utilizar de 

forma flexível o Teletrabalho, mas também, institucionalizar o direito à pausa digital, a 

qual determina que, com exceção de situações especiais e devidamente identificadas, 

no período das 20h00 às 8h00 não exista troca de emails ou contactos telefónicos 

relacionados com questões de trabalho.  

A revisão deste Regulamento Interno, promove, portanto, além de ligeiros ajustamentos 

em função dos normativos legais vigentes e aos quais a Administração Pública está 

adstrita, sobretudo, a materialização das medidas previstas no sistema de conciliação 

da DGERT - ComVida. 
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Regulamento Interno 

de 

Organização e Tempo de Trabalho da DGERT 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regulamento estabelece, nos termos conjugados do disposto na alínea h) do 

n.º 1 do artigo 4.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do n.º 1 do artigo 212.º do Código do Trabalho (CT), 

aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, o regime de duração e de horário de 

trabalho a praticar pelos trabalhadores/as da Direção-Geral do Emprego e das Relações 

de Trabalho, designada doravante por DGERT, bem como define algumas noções e 

princípios gerais relativos à duração e organização do tempo de trabalho. 

Artigo 2.º 

Âmbito de Aplicação 

O presente regulamento aplica-se a todos os trabalhadores da DGERT, 

independentemente da natureza das funções exercidas, sem prejuízo da aplicação de 

instrumento de regulamentação coletiva de trabalho. 

Artigo 3.º 

Período de funcionamento e de atendimento 

1. O período normal de funcionamento da DGERT inicia-se às 8 horas e termina às 20 

horas. 

 

2. O período de atendimento presencial ou telefónico decorre entre as 9 horas e as 13 

horas e entre as 14 horas e as 17 horas. 
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3. A DGERT pratica uma política de luzes apagadas pelo que a organização do trabalho 

deve, sempre que possível e sem interferir com as prioridades e horários 

estabelecidos, privilegiar a permanência nas instalações durante o período de luz 

solar. 

Artigo 4.º 

Período normal de trabalho  

1. O período normal de trabalho tem a duração de 7 horas por dia e de 35 horas por 

semana e ocorre de segunda a sexta-feira. 

 

2. A semana de trabalho é, em regra, de 5 dias, tendo os trabalhadores direito a 1 dia 

de descanso semanal obrigatório, acrescido de 1 dia de descanso complementar, 

que devem coincidir com o domingo e o sábado, respetivamente. 

 

3. Os trabalhadores não podem prestar mais de 5 horas consecutivas de trabalho e, 

em qualquer caso, não podem prestar mais de 9 horas de trabalho por dia, nelas 

se incluindo o trabalho suplementar. 

Artigo 5.º 

Intervalo de descanso 

O intervalo de descanso não pode ter duração inferior a 1 hora nem superior a 2 horas, 

de modo a que os trabalhadores não prestem mais de 5 horas de trabalho consecutivas, 

com exceção do disposto no n.º 1 do artigo 10.º e dos limites definidos na cláusula 13.º 

do Acordo Coletivo de Carreiras Gerais. 

Artigo 6.º 

Pausa Digital 

1. Fora do período normal de trabalho identificado no n.º 1 do artigo 4.º, não devem 

ser enviados emails nem efetuados contatos telefónicos respeitantes a assuntos 

profissionais, a não ser que existam motivos urgentes e inadiáveis que o 

justifiquem. 
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2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, consideram-se sempre motivos 

urgentes e inadiáveis a troca de emails relativos à definição de serviços mínimos no 

caso de greves em setores considerados de necessidades impreteríveis. 

Artigo 7.º 

Modalidades de horário de trabalho adotadas 

1. A modalidade de horário de trabalho praticada na DGERT é, em regra, a do horário 

flexível. 

 

2. Sem prejuízo do previsto no número anterior, podem ser adotadas as seguintes 

modalidades de horário de trabalho: 

 

a) Horário rígido; 

b) Jornada contínua. 

Artigo 8.º 

Horário flexível 

1. Horário flexível é aquele que permite ao trabalhador gerir os seus tempos de 

trabalho, escolhendo as horas de entrada e saída. 

 

2. O horário flexível tem obrigatoriamente que respeitar as seguintes regras: 

 

a) Devem ser assegurados os períodos de presença obrigatória, designados por 

plataformas fixas, das 10 às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas 

e 30 minutos; 

b) A prestação de trabalho poderá ter o seu início às 8 horas e o seu termo às 20 

horas; 

c) As ausências, ainda que parciais, a um período de presença obrigatória carecem 

de ser justificadas, podendo determinar a marcação de ½ dia ou de 1 dia de 

falta, consoante se trate de ausência durante um ou ambos os períodos diários 

de presença obrigatória. 

 

3. O saldo diário dos débitos e créditos individuais é transportado para o dia seguinte, 

até ao termo de cada período de aferição mensal. 
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4. O saldo negativo apurado no final de cada mês implica o registo de 1 falta de ½ dia 

ou de 1 dia, conforme o período em falta. 

 

5. Os trabalhadores com deficiência têm direito a transportar para o mês seguinte, até 

ao limite de dez horas, os débitos ou créditos apurados nos termos dos números 

anteriores, compensando-os ou gozando-os nos termos ali mencionados, com as 

devidas adaptações. 

 

6. O saldo positivo apurado no final de cada mês, que não seja considerado 

trabalho suplementar, pode ser gozado no mês seguinte até ao limite de 7 horas, 

exceto no caso dos trabalhadores portadores de deficiência que têm direito a 

transportar para o mês seguinte um crédito de 10 horas. 

 

7. Os registos de saída e entrada para o intervalo de descanso efetuados 

simultaneamente ou por um período inferior a 1 hora, contam para todos os efeitos 

como um período de 1 hora. 

 

8. Os trabalhadores da DGERT, sujeitos ao cumprimento de horário flexível e em 

contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho, devem: 

 

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos superiormente 

fixados, não podendo a flexibilidade ditada pelas plataformas fixas originar, em 

caso algum, inexistência de pessoal que assegure o normal funcionamento dos 

serviços; 

 

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de contactos ou 

de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para além dos períodos 

de presença obrigatória; 

 

c) Assegurar a realização do trabalho suplementar diário que lhe seja determinado 

pelo superior hierárquico, nos termos previstos na LTFP e no Código do 

Trabalho. 
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Artigo 9.º 

Horário rígido 

A modalidade de horário rígido decorrerá em dois períodos diários, sendo as seguintes 

as horas de entrada e saída fixas: 

a) Período da manhã - das 9 horas às 12 horas e 30 minutos; 

b) Período da tarde - das 14 horas às 17 horas e 30 minutos. 

Artigo 10.º  

Jornada contínua 

1. A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, excetuado um 

único período de descanso não superior a 30 minutos que, para todos os efeitos, se 

considera como tempo de trabalho. 

 

2. A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos períodos do dia e pode 

determinar uma redução do período normal de trabalho diário até 1 hora. 

 

3. A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos: 

a) Trabalhador/a    progenitor    com    filhos    até    à    idade    de    12    anos    

ou, independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica; 

b) Trabalhador/a adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores; 

c) Trabalhador/a que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto 

com idade inferior a 12 anos; 

d) Trabalhador/a adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança 

judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união 

de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, desde que viva em 

comunhão de mesa e habitação com o menor; 

e) Trabalhador/a-estudante; 

f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes 

devidamente fundamentadas o justifiquem; 

g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado. 
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Artigo 11.º 

Isenção de horário de trabalho 

1. Os trabalhadores titulares de cargos de direção e de chefia gozam de isenção de 

horário de trabalho, não estando, contudo, dispensados do dever geral de 

assiduidade, nem do cumprimento da duração semanal de trabalho legalmente 

estabelecida. 

 

2. Podem ainda gozar de isenção de horário de trabalho, outros trabalhadores, 

mediante a celebração de acordo escrito, desde que tal isenção seja admitida por 

lei ou por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho. 

3. A isenção de horário de trabalho prevista no ponto 2, só pode revestir a modalidade 

de observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista na alínea c) 

do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP. 

 

4. Ao trabalhador/a que goza de isenção de horário não podem ser impostas as horas 

de início e de termo do período normal de trabalho diário, bem como dos intervalos 

de descanso. 

 

5. As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos do acordo que o 

institua. 

Artigo 12.º 

Teletrabalho 

1. Considera-se teletrabalho a prestação laboral realizada com subordinação jurídica, 

habitualmente fora do serviço através de recurso a tecnologias de informação e de 

comunicação, para execução de tarefas com autonomia técnica. 

 

2. A prestação de trabalho em regime de teletrabalho é precedida de acordo escrito 

conforme minuta que se junta em anexo (ANEXO 1) e nos termos estabelecidos no 

n.º 5 do artigo 166.º do Código do Trabalho. 
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3. Do acordo referido no número anterior deve constar expressa e especificamente a 

frequência com que o trabalhador está autorizado a prestar funções em teletrabalho 

podendo esta ser semanal, mensal ou anual (p.ex: todas as quartas-feiras; 8 dias 

por mês; 2 meses por ano; todo o ano). 

 

4. Nos casos em que o acordo escrito não preveja desde logo os dias em que o 

trabalhador pode prestar teletrabalho, a fixação em concreto dos mesmos está 

sujeita a um pré-aviso mínimo de 2 dias úteis, salvo necessidade urgente e 

imprevisível do trabalhador, desde que comprovadamente justificada. 

 

5. O acordo pode cessar, por decisão de qualquer das partes, durante os primeiros 30 

dias da sua execução, caso em que o trabalhador/a tem direito a retomar a 

prestação de trabalho. 

 

6. A duração máxima inicial do acordo não pode exceder 3 anos. 

 

7. No pedido de autorização para a concessão do regime de teletrabalho, deverão ser 

ponderados os seguintes aspetos:  

 

a) As atividades a desenvolver;  

b) O número de trabalhadores em teletrabalho na unidade orgânica;  

c) O perfil do trabalhador;  

d) A relação custo-benefício;  

e) As condições pessoais e familiares do trabalhador, incluindo as legalmente 

impostas;  

f) Qualquer outro fator considerado relevante. 

 

8. A análise e decisão do superior hierárquico obedecerão a critérios equitativos e não 

discriminatórios, podendo em particular ser ponderadas as características 

específicas das funções contratadas, a equipa e a unidade orgânica em que está 

inserido, a participação de outros membros da equipa no mesmo regime de 

teletrabalho flexível, rateando sempre que for possível a aplicação deste regime a 

todos os trabalhadores da DGERT.  
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9. Os trabalhadores em regime de teletrabalho encontram-se, com as necessárias 

adaptações, sujeitos ao cumprimento das normas constantes do presente 

Regulamento, efetuando o registo do início e fim da prestação do seu trabalho 

através da plataforma de registo de assiduidade, a que acedem remotamente 

através de VPN. 

 

10. Para efeitos do presente artigo, o superior hierárquico direto poderá, perante o caso 

concreto, considerar que a prestação de funções em regime de teletrabalho em 

determinado dia ou período de tempo acarreta riscos para o regular funcionamento 

da respetiva divisão ou direção de serviços, podendo opor-se de forma 

fundamentada à sua concretização e sugerir datas alternativas. 

 

Artigo 13.º 

Mapas de horário de trabalho 

Os mapas de horário de trabalho são publicitados nos termos do artigo 215.º do Código 

do Trabalho, por remissão do artigo 101.º da LTFP, mediante afixação em local de 

divulgação geral da DGERT. 

Artigo 14.º 

 Autorização de saída 

1. Durante o período de presença obrigatória, os trabalhadores que necessitem de se 

ausentar do serviço, nas situações previstas na lei ou quando invocam justificação 

atendível, devem solicitar previamente a autorização do respetivo superior 

hierárquico, registando a saída no sistema de controlo da assiduidade. 

 

2. Os casos de prestação de trabalho no exterior cuja duração ultrapasse os limites   

dos   períodos   de   trabalho   diário, quando   expressamente   solicitado   e 

comprovado pelos trabalhadores, podem ser considerados no cômputo do saldo 

previsto no n.º 6 do artigo 8.º do presente regulamento. 
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Artigo 14.º 

Registo de assiduidade e pontualidade 

1. A assiduidade e pontualidade são objeto de aferição através de registo no sistema 

de controlo que fornece indicadores de conferência ao próprio trabalhador/a e à 

unidade orgânica responsável. 

 

2. A marcação de entrada e de saída de qualquer dos períodos diários de prestação de 

trabalho por outrem, que não o próprio trabalhador, é passível de responsabilidade 

disciplinar nos termos da lei. 

 

 

3. Em caso de não funcionamento do sistema de   controlo instalado, de esquecimento 

do trabalhador, ou ainda, de prestação de trabalho do exterior, o controlo da 

assiduidade e pontualidade é feito posteriormente através de registo adequado no 

sistema a validar pelo respetivo superior hierárquico. 

 

4. Os trabalhadores da DGERT devem: 

 

a) Registar obrigatoriamente a entrada e a saída no sistema de controlo da 

assiduidade, antes e depois da prestação de trabalho em cada um dos 

períodos de trabalho; 

b) Utilizar o equipamento de registo segundo os procedimentos estabelecidos 

pela unidade orgânica competente para a gestão do sistema de controlo da 

assiduidade. 

Artigo 15.º 

Registo e controlo de assiduidade 

1. O período de aferição da assiduidade é mensal, devendo as ausências ao serviço 

ser justificadas através dos meios disponibilizados para o efeito. 

 

2. A falta de registo de assiduidade conduz à presunção de uma ausência ao serviço, 

devendo ser justificada nos termos da legislação aplicável. 
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3. A aferição é efetuada pela unidade orgânica responsável pelo controlo da 

assiduidade, com base nos registos obtidos no sistema de controlo da assiduidade 

e nas justificações apresentadas, devidamente visadas. 

 

4. Compete aos titulares de cargos dirigentes a verificação da assiduidade da 

pontualidade dos seus trabalhadores, visando o respetivo registo, de acordo com 

as normas orientadoras em vigor sobre os procedimentos e reportes relativos à 

matéria. 

Artigo 16.º  

Dispensa de serviço 

1. O saldo positivo a que se refere o n.º 5 do artigo 8.º, poderá dar lugar, no mês 

seguinte, a dispensa de serviço abrangendo os períodos de presença obrigatória, 

até ao máximo de 7 horas. 

 

2. Esta dispensa carece de autorização do superior hierárquico e deve ser solicitada 

com a antecedência mínima de 24 horas. 

 

3. A dispensa de serviço só pode ser concedida desde que não afete o normal 

funcionamento do serviço. 

Artigo 17.º  

Interrupção ocasional 

Consideram-se tempo de trabalho as interrupções na prestação de trabalho previstas 

no n.º 2 do artigo 102.º da LTFP e no n.º 2 do artigo 197.º do Código do Trabalho, 

designadamente, a interrupção ocasional do período de trabalho diário inerente à 

satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do trabalhador/a ou resultante de 

consentimento do empregador. 
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Artigo 18.º  

Outras dimensões de Conciliação vida profissional, familiar e pessoal 

1. Sempre que tal se demostrar imprescindível para a gestão e organização do tempo 

e garantir a conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal, os trabalhadores 

podem fazer-se acompanhar no local de trabalho por familiares. 

 

2. Na qualidade de entidade outorgante do Pacto para a Conciliação, a DGERT 

reconhece a importância de ter um sistema de gestão da conciliação entre vida 

profissional, familiar e pessoal na sua organização.  

 

3. O sistema de gestão da conciliação é dinâmico podendo evoluir em função das 

necessidades dos trabalhadores, que devem sempre que considerem adequado 

remeter contributos para o email dgert-comvida@dgert.mtsss.pt.  

 

Artigo 19.º  

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor a 1 de março de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:dgert-comvida@dgert.mtsss.pt
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ANEXO 1 – Minuta de acordo de prestação de trabalho em regime de teletrabalho 

 

 
ACORDO DE PRESTAÇÃO TRABALHO EM REGIME DE TELETRABALHO 

 

O presente acordo fundamenta-se nos motivos expostos na Informação nº …., de ….. e 

destina-se a formalizar os termos em que se realizará a prestação de trabalho em 

regime de teletrabalho, ao abrigo dos artigos 165.º a 171.º, e 218.º do Código do 

Trabalho, e dos 68.º e 69.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

Assim, entre: 

A Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho, pessoa coletiva de 

direito público, com sede na Praça de Londres n.º 2, com NIPC n.º 600 073 270, neste 

ato representada pela sua Diretora-Geral, Sandra Ribeiro, com poderes bastantes para 

este ato, adiante designado por DGERT; 

e 

Nome, portador/a do Cartão Cidadão n.º ________, com o NIF _________, residente 

em ____________, adiante designado por trabalhador/a. 

É livremente e de boa-fé, acordado e celebrado o acordo especial de trabalho 

em regime de teletrabalho, que se regerá pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 

1 - Através do presente acordo, o trabalhador/a passará a poder prestar as funções para 

as quais foi contratado/a, sob o regime de teletrabalho, nos termos do artigo 165º e 

seguintes do Código do Trabalho (CT) , aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

(Código de Trabalho), que terá início no dia ________, pelo período de ______ 

automaticamente renováveis por iguais períodos, até ao limite de ____ anos, nos 

termos previstos no número seguinte. 
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2 – Durante o período de vigência do presente acordo, o/a trabalhadora, mediante aviso 

prévio de pelo menos 2 dias úteis, e desde que não haja oposição do respetivo superior 

hierárquico direto fundamentada em risco para o regular funcionamento do serviço, fica 

autorizado/a trabalhar em regime de teletrabalho durante ______ dias por 

semana/mês. (este numero só se utiliza quando o teletrabalho não for efetuado de 

forma contínua/todos os dias, e nã indicar desde logo quais os dias em concreto em que 

vai trabalhar fora do serviço). 

Ou 

2 - Durante o período de vigência do presente acordo, o/a trabalhadora, desde que não 

haja oposição do respetivo superior hierárquico direto fundamentada em risco para o 

regular funcionamento do serviço, fica autorizado/a trabalhar em regime de teletrabalho 

todas as___________ (dia da semana/mês em concreto) de cada semana/mês. (este 

numero só se utiliza quando o teletrabalho não for efetuado de forma contínua/todos os 

dias, mas em que se indica desde logo quais os dias em concreto em que o trabalhador 

vai prestar funções fora do serviço). 

Cláusula Segunda 

Para efeitos do presente acordo, o trabalhador reporta à (Unidade Orgânica) onde se 

encontra afeta, ______________________________, dependendo diretamente do 

respetivo dirigente direto, com quem estabelecerá os contactos necessários para o 

desenvolvimento da sua atividade laboral. 

Cláusula Terceira 

A DGERT, no exercício da sua atividade, acorda com o trabalhador/a para, sob a sua 

direção, desempenhar funções de ____________________(especificar a função 

exercida) nas atividades da (Direção de Serviços/Divisão), em regime de teletrabalho. 

Cláusula Quarta 

1 - Para efeitos do presente acordo, o local oficial para a prestação do teletrabalho é na 

(colocar morada), que é a residência do trabalhador/a, podendo também prestar o 

seu trabalho nas instalações da DGERT, sem prejuízo da sua presença no local de 

trabalho, sempre que o dirigente ou Direção assim o solicitarem. 
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2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior o local de prestação do teletrabalho 

pode ser outro que seja pontualmente mais conveniente ao/a trabalhador/a, desde que 

se mantenha contatável e não coloque em causa o regular cumprimento da prestação 

de trabalho. 

Cláusula Quinta 

A atividade a desenvolver pelo trabalhador/a no âmbito do presente contrato, será 

prestada em regime de flexibilidade horária, sem prejuízo do período normal de trabalho 

de 35 horas semanais, devendo ser registado na plataforma eletrónica de gestão de 

controlo da assiduidade, ser assinalado o início e o fim da prestação do trabalho, bem 

como, a respetiva pausa obrigatória. 

Cláusula Sexta 

Durante a vigência do presente acordo de regime especial de trabalho em teletrabalho, 

o trabalhador/a terá direito à remuneração base mensal ilíquida já auferida, acrescida 

do subsídio de refeição no valor previsto pela Portaria n.º 1553-D/2008, de 31 de 

dezembro. 

Cláusula Sétima 

O trabalhador/a, encontra-se abrangido pelo direito à reparação dos danos emergentes 

dos riscos profissionais e acidentes em serviço, nos termos do Decreto-Lei n.º 503/99, 

de 20 de novembro (Regime Jurídico dos Acidentes em Serviço e das Doenças 

Profissionais no âmbito da Administração Pública). 

Cláusula Oitava 

As despesas que venham a mostrar-se imprescindíveis para a prestação de trabalho 

deverão ser propostas pelo trabalhador com vista a prévio cabimento orçamental. 

Cláusula Nona 

Para o desempenho das funções inerentes à atividade laboral do trabalhador/a, a DGERT 

compromete-se facultar o equipamento necessário à prossecução da atividade do 

trabalhador/a, no caso, a cedência de um computador portátil, com afetação de uma 

VPN, no local de trabalho designado na Clausula Quarta; 
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Cláusula Décima 

No desenvolvimento da sua atividade laboral o trabalhador/a deverá atender o seguinte: 

a) Usar o equipamento cedido com o máximo de zelo, respeitando as normas de 

segurança e de funcionamento não danificando o equipamento; 

b) O equipamento cedido não deverá ser usado para fins ilegais, próprios ou ser 

utilizado por terceiros; 

c) Todo o equipamento entregue ao trabalhador continuará a ser propriedade da 

DGERT; 

Cláusula Décima Primeira 

As situações omissas reger-se-ão pelas disposições legais e/ou regulamentares 

aplicáveis. 

Cláusula Décima Segunda 

O Trabalhador/a declara expressamente que dá a sua concordância ao presente acordo 

de regime de teletrabalho, nos exatos termos nele constantes. 

Cláusula Décima Terceira 

O presente acordo pode ser revogado por qualquer um dos outorgantes a todo o tempo. 

O presente acordo é feito em duplicado e vai ser assinado pelas partes envolvidas, 

fazendo cada exemplar igualmente fé. 

Lisboa, em (data) 

 

Pela DGERT  

________________________________ 

O Trabalhador/a 

_________________________________ 


